
ATA  DA  1ª  REUNIÃO  DE  TRABALHO DO  CONSELHO  ADMINISTRATIVO  DA 
ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO - 2011
Em 22 de março de dois mil e onze, às nove horas, na Escola Superior do Ministério Público da 
União, sob a presidência do Diretor-Geral Nicolao Dino de Castro e Costa Neto, reuniu-se o 
Conselho Administrativo: MPF – Doutora  Eliana Peres Torelly de Carvalho, MPT – Doutor 
Ricardo José Macedo de Britto Pereira, MPM – Doutor Osmar Machado Fernandes e MPDFT 
– Doutor Anderson Pereira de Andrade. Presentes também a Diretora-Geral Adjunta  Ivana 
Auxiliadora  Mendonça Santos, os Coordenadores de Ensino: MPF – Doutor  Douglas Fischer, 
MPT – Doutor Carlos Eduardo Carvalho Brisolla e MPDFT – Doutor Luciano Coelho Ávila, o 
Secretário de Planejamento e Projetos Volker Egon Bohne e o Secretário de Ensino e Pesquisa 
Nelson Sousa Lima. Nessa ocasião, foi designada a servidora Jozeida Garrido Calembo Marra 
para  secretariar  os  trabalhos. 1.  Ata  da  5ª  Reunião  Ordinária  de  2010.  Aprovada  2.  V 
Congresso  Ibero-americano  sobre  Cooperação  Judicial,  promovido  pela  REDLAJ. 
Referência:  Processo nº 0.01.000.001133/2010-46.  Assunto:  Exame da proposta de parceria 
para a realização do V Congresso Ibero-americano sobre Cooperação Judicial, promovido pela 
REDLAJ e indicação de representante da ESMPU para participar da reunião preparatória em 
Lima-Peru.  O Conselho designou os Doutores Carlos Eduardo Carvalho Brisolla e Luciano 
Coelho Ávila como representantes da ESMPU em tratativas referentes a possível participação 
da  Escola  no  V  Congresso  Ibero-americano  sobre  Cooperação  Judicial.  3.  Alteração  do 
Regulamento de Pesquisa.  Aprovado o projeto de resolução que altera  o Regulamento de 
Pesquisa  com  as  sugestões  apresentadas  pelos  Coordenadores  de  Ensino Carlos  Eduardo 
Carvalho Brisolla e Douglas Fischer. 4. Alteração do Regulamento do Plano de Atividades 
2011. Aprovada proposta de alteração do Regulamento do Plano de Atividades 2011, conforme 
minuta apresentada. 5. Agendamento de reunião extraordinária para apreciação da proposta de 
PPA. O Conselho agendou a reunião para o dia 15 de abril de 2011, às 9 horas. 6. Contrato de 
Serviços  Especializados.   O  Diretor-Geral  comunicou  que  o  contrato  de  serviços 
especializados que será extinto em 31 de maio não será renovado.  7. Proposta de Termo de 
Cooperação  entre  a  ESMPU  e  a  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  de  Lisboa  – 
Portugal. Aprovado.  8. Proposta de criação de comissão para fornecer subsídios ao PL 
8039/2010, que visa disciplinar a ação civil pública de responsabilidade educacional e dá 
outras providências. Aprovada a proposta de criação do Grupo de Trabalho, com o máximo de 
três membros. O Conselho decidiu convidar os Doutores Alexandre Gravonski, Márcia Rocha e 
Rafael Marques. O Grupo será coordenado pelo Coordenador de Ensino do MPDFT Doutor 
Luciano Coelho Ávila e terá o prazo de 60 dias para apresentar o trabalho. Também aprovada a 
criação de grupo específico para o Estudo do CPP. O Conselho decidiu convidar o Doutor 
Rogério Schietti  Machado Cruz, como representante do MPDFT. O Grupo será coordenado 
pelo Procurador Regional da República Alexandre Espinosa. Os demais  membros do grupo 
serão indicados pelos coordenadores de ensino do MPF e do MPM. 9. Contratação de serviços 
profissionais  especializados  (art.  9º,  inciso  XII,  do  Estatuto):  9.1. Processo  nº 
0.01.000.001195/2010-58 -  Curso Direitos  Humanos  e  Políticas  Públicas:  a  relação entre  o 
provimento  estatal  dos  direitos  políticos,  econômicos,  sociais  e  civis  e  o  desenvolvimento 
humano.  9.2.  Processo  nº  0.01.000.000004/2011-11 -  Curso  Direitos  Humanos  e  Políticas 
Públicas: a relação entre o provimento estatal dos direitos políticos, econômicos, sociais e civis 
e  o  desenvolvimento  humano.  9.3.  Processo  nº  0.01.000.000005/2011-66  -  Curso  Direitos 
Humanos  e  Políticas  Públicas:  a  relação  entre  o  provimento  estatal  dos  direitos  políticos, 
econômicos, sociais e civis e o desenvolvimento humano. 9.4. Processo nº 



0.01.000.000008/2011-08 -  Curso Direitos  Humanos  e  Políticas  Públicas:  a  relação entre  o 
provimento  estatal  dos  direitos  políticos,  econômicos,  sociais  e  civis  e  o  desenvolvimento 
humano.  9.5.  Processo  nº  0.01.000.000032/2011-39 -  Curso  Planejamento  e  Avaliação  de 
Ações  de  Treinamento,  Desenvolvimento  e  Educação  de  Pessoas.  9.6.  Processo  nº 
0.01.000.000034/2011-28 -  Curso Direitos  Humanos  e  Políticas  Públicas:  a  relação entre  o 
provimento  estatal  dos  direitos  políticos,  econômicos,  sociais  e  civis  e  o  desenvolvimento 
humano. 9.7. Processo nº 0.01.000.000097/2011-84 - Curso Trabalho na Pesca. 9.8. Processo 
nº 0.01.000.000098/2011-29 - Curso Trabalho na Pesca. 9.9. Processo 0.01.000.000104/2011-
48 –  Curso  de  Oratória.  9.10.  Processo  0.01.000.000110/2011-03  - Curso  As  Reformas 
Pontuais do Código de Processo Penal.  9.11.  Processo nº 0.01.000.000118/2011-6  -  Curso 
Assédio Moral.  9.12.  Processo nº 0.01.000.000152/2011-3 – Correção de TCC do Curso de 
Especialização  Globalização,  Justiça  e  Segurança  Humana.  Aprovadas  as  contratações. 
Aprovada  as  contratações  dos  professores  indicados  nos  processos  acima  listados  para 
consecução  dos  cursos.  10.  Processo  0.01.000.000401/2010-11.  Assunto:  Recurso. 
Interessado: DAYAN REYNIER DIB FERREIRA. O relator do processo, Doutor Anderson 
Pereira de Andrade, votou pela manutenção da penalidade visto que o baixo número de acessos 
e a reprovação são motivos para desligamento no curso por insuficiência acadêmica prevista no 
edital. O conselheiro do MPM votou no sentido de não cobrar a indenização, pelo fundamento 
da não previsão na norma sancionadora da conduta de reprovação no curso e a necessidade de 
utilizar-se interpretação restritiva no direito sancionador. A Conselheira do MPF acompanhou o 
voto divergente do MPM. O Conselheiro do MPT acompanhou o voto do Relator. Impedido o 
Diretor-Geral, a Diretora-Geral Adjunta em voto de desempate acompanhou o voto divergente. 
Provido o recurso. 11. Alteração do item 7.6 do Regulamento do Plano de Atividades 2011 que 
passará a ter a seguinte redação:  O participante que, após assinado o termo de compromisso, 
desistir  formalmente,  abandonar  a  atividade  acadêmica  ou  for  reprovado  por  motivo  de 
frequência  ou  aproveitamento  insatisfatório,  deverá  ressarcir,  na  forma  da  lei,  as  despesas 
decorrentes de sua participação,  ficando impossibilitado,  também, de participar  de qualquer 
atividade acadêmica patrocinada pela ESMPU por até 2 (dois) anos subsequentes ao término da 
atividade, ressalvadas as hipóteses de força maior, devidamente comprovadas, assim entendidas 
pela Direção-Geral.  Item 7.6.1. O Diretor-Geral da ESMPU decidirá em cada caso concreto 
acerca  da  aplicação  de  penalidades  decorrentes  de  reprovação  por  aproveitamento 
insatisfatório. 12. Processo 0.01.000.000825/2010-77. Assunto: Recurso. Interessada: ALBA 
LÚCIA MONTURIL REGO. O relator do processo, Doutor Osmar Machado Fernandes, votou 
no sentido de deferir o pedido de desligamento do atual curso de MBA em Gestão Pública 
isentando a aluna  da aplicação  das  penalidades  previstas  no Edital  nº  136/2009 quanto  ao 
ressarcimento de valores pagos por esta Escola. Por unanimidade, o Conselho acompanhou o 
voto  do  relator.  13.  Processo  nº  0.01.000.000411/2010-48.  Assunto:  Pesquisa-Ação  - 
Atividade  aprovada  ad  referendum. Ratificada  a  contratação  da  UCB Virtual/UBEC.   14. 
Substituição de uma turma de media training,  já aprovada pelo CONAD, por um curso de 
Gestão  da  Comunicação  Avançado  (demanda  dos  ramos),  aprovado  ad  referendum pelo 
Diretor-Geral. O Conselho referendou os atos do Diretor-Geral.  15. Indicação de Avaliador 
CIV/MPT.  Designação  do  Doutor  EDSON  BRAZ   DA  SILVA,  Subprocurador-Geral  do 
Trabalho, para atuar como terceiro avaliador para desempate na correção de trabalho do VIII 
CIV/MPT (art. 10, § 6º, do Regulamento). Aprovada a designação.  16.  Disponibilização dos 
Manuais de Atuação na Internet.  O Conselho aprovou a publicação no sítio da ESMPU na 
internet. 17. Referência: Curso Globalização, Justiça e Segurança Humana. Assunto: 



Prorrogação do prazo  para  apresentação  da  monografia. Interessado:  Tiago  Santos  Farias. 
Aprovada a prorrogação de 5 (cinco)  meses contados a partir de 1º de fevereiro de 2011. 18. 
Curso Gestão Empreendedora para servidores do MPDFT, a ser realizado pela ESMPU com 
recursos  do  MPDFT.  Aprovada  a  realização  do  curso.  19.  Curso  a  distância  Medicina 
Baseada  em  Evidências.  Aprovada  a  participação  da  ESMPU  com  a  ressalva  de  que  se 
verifique se a fonte de financiamento é o Ministério da Saúde. 20. Curso de Gerenciamento 
de estresse na qualidade de vida no trabalho, a ser realizado pela ESMPU com recursos do 
MPDFT, com abertura de 10 (dez) vagas para os demais ramos, sendo 4 vagas para o MPF, 4 
vagas para o MPT e 2 vagas do MPM. Aprovada a realização do curso com a ressalva de que os 
participantes sejam lotados em Brasília.  21.  Curso de Avaliação Pericial Psiquiátrica,  a ser 
realizado pela  ESMPU com recursos do MPDFT, com abertura de 10 (dez)  vagas  para os 
demais ramos, sendo 4 vagas para o MPF, 4 vagas para o MPT e 2 vagas do MPM. Aprovada a  
realização  do curso com a  ressalva  de que os  participantes  sejam lotados em Brasília.  22. 
Remuneração  de  Tutoria  para  o  curso  de  ambientação.  O  Conselho  Administrativo 
deliberou aplicar  o  valor  constante  da proposta  de remuneração para tutoria,  anteriormente 
aprovada pelo CONAD, ao curso de ambientação  on line em andamento. Assim, o valor da 
hora-aula ficou fixado em R$ 62,32 para as 30 horas-aula a serem remuneradas..  A sessão foi 
encerrada às 13 horas e  5 minutos e dela lavrou-se esta ata, que vai assinada pela Secretária-
Geral do CONAD, Doutora Ivana Santos, e pelo Presidente, Doutor Nicolao Dino Neto.
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